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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. 
ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA E DE QUE O 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO TRARIA ELEMENTOS 
QUE DEMONSTRARIAM QUE A INTIMAÇÃO DAS MEDIDAS 
PROTETIVAS IMPOSTAS TERIA OCORRIDO APÓS A PRISÃO 
EM FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PARA A 
REVISÃO DA DECISÃO AGRAVADA. INDÍCIOS DE AUTORIA 
E MATERIALIDADE SUFICIENTES PARA O RECEBIMENTO 
DA DENÚNCIA E CONTINUIDADE DA AÇÃO PENAL. 
INCURSÃO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL 
EM HABEAS CORPUS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento a recurso em habeas corpus, rejeitando o pleito de 
trancamento da ação penal e mantendo a continuidade de ação 
penal por descumprimento de medida protetiva de urgência.
2. O recorrente foi denunciado pelo crime previsto no art. 24-A 
da Lei 11.343/2006, alegando atipicidade da conduta por falta de 
dolo e alega ausência de ciência das medidas protetivas à época 
dos fatos.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o 
trancamento da ação penal é cabível, sob o argumento de 
atipicidade da conduta, em razão de alegada ausência de 
intimação do paciente antes da prisão em flagrante, de forma 
que, em tese, afastaria o elemento subjetivo do dolo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus 
constitui medida excepcional, admissível apenas quando há 
manifesta atipicidade da conduta, presença de causa de 
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extinção da punibilidade ou ausência de justa causa, sendo 
necessária, de forma inequívoca, a comprovação de que os fatos 
não configuram crime ou de que falta justa causa para a ação 
penal.
4. A análise dos elementos probatórios para verificar a ausência 
de dolo ou de outros elementos subjetivos do tipo penal, bem 
como circunstâncias fáticas o do fato, não é compatível com a 
via estreita do habeas corpus, pois envolve incursão na seara 
fático-probatória, inadequada para este instrumento.
5. No presente caso, o acórdão recorrido destacou a presença 
de indícios mínimos de autoria e materialidade, de modo que 
eventual exame sobre o dolo do paciente ou se ele teria, ou não, 
sido intimado da decisão das MPUs dependeria de instrução 
probatória, inviável em sede de habeas corpus.
6. A jurisprudência dos Tribunais Superiores é no sentido de que, 
para o reconhecimento da atipicidade ou ausência de justa 
causa, é necessário que a situação seja flagrante e 
demonstrável sem a necessidade de reanálise do conjunto 
probatório, o que não se verifica neste caso.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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dolo e alega ausência de ciência das medidas protetivas à época 
dos fatos.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o 
trancamento da ação penal é cabível, sob o argumento de 
atipicidade da conduta, em razão de alegada ausência de 
intimação do paciente antes da prisão em flagrante, de forma 
que, em tese, afastaria o elemento subjetivo do dolo.
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constitui medida excepcional, admissível apenas quando há 
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extinção da punibilidade ou ausência de justa causa, sendo 
necessária, de forma inequívoca, a comprovação de que os fatos 
não configuram crime ou de que falta justa causa para a ação 
penal.
4. A análise dos elementos probatórios para verificar a ausência 
de dolo ou de outros elementos subjetivos do tipo penal, bem 
como circunstâncias fáticas o do fato, não é compatível com a 
via estreita do habeas corpus, pois envolve incursão na seara 
fático-probatória, inadequada para este instrumento.
5. No presente caso, o acórdão recorrido destacou a presença 
de indícios mínimos de autoria e materialidade, de modo que 
eventual exame sobre o dolo do paciente ou se ele teria, ou não, 
sido intimado da decisão das MPUs dependeria de instrução 
probatória, inviável em sede de habeas corpus.
6. A jurisprudência dos Tribunais Superiores é no sentido de que, 
para o reconhecimento da atipicidade ou ausência de justa 
causa, é necessário que a situação seja flagrante e 
demonstrável sem a necessidade de reanálise do conjunto 
probatório, o que não se verifica neste caso.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 256-257).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 256-258):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por REGINALDO 
BISPO DE SOUZA em face de acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRANCAMENTO DA 
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AÇÃO PENAL. CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
MEDIDA EXCEPCIONAL NÃO CONSTATADA DE PLANO. 
IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA PELA VIA 
ESTREITA DO HABEAS CORPUS. MANDAMUS 
CONHECIMENTO E ORDEM DENEGADA.

1. O ora paciente foi denunciado pelo crime de descumprimento 
de medida protetiva (art. 24-A da Lei 11.343/2006), por fatos 
supostamente ocorridos em 21 de julho de 2024.

2. O trancamento da Ação Penal por via do habeas corpus 
constitui medida excepcional que só deve ser aplicada nos 
casos de manifesta atipicidade da conduta, de presença de 
causa de extinção da punibilidade do Paciente ou de ausência 
de indícios mínimos de autoria e materialidade delitiva.

3. Cumpre salientar ser esse o posicionamento assente dos 
Tribunais Superiores, sendo imprescindível reiterar que tal 
medida excepcional só deve ser adotada quando houver 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção de punibilidade ou da ausência 
de justa causa (ausência de indícios de autoria ou de prova 
sobre a materialidade do delito).

4. Depreende-se, ademais, que se o exame da exordial 
acusatória permitir a conclusão de haver indícios suficientes de 
ter o paciente concorrido ou praticado uma infração penal, não 
há como conceder a ordem, trancando a ação, pois a não 
ocorrência do crime, ou ausência de responsabilidade do 
paciente, são circunstâncias que dependem de aprofundado 
exame das provas por ocasião da sentença de mérito, após a 
conclusão da instrução criminal, observado o devido 
contraditório, não havendo como impedir a continuação da 
tramitação do processo penal.

5. No presente caso, conforme cedido, verifica-se que a 
denúncia permite a conclusão acerca da autoria e materialidade 
delitiva, sendo de rigor, portanto, a deflagração da Ação 
sobredita. Do mesmo modo, nunca é demais ressaltar que não 
se admite a dilação probatória pela via estreita do presente writ. 
6. Habeas corpus conhecido e denegado.

Imputa-se ao recorrente a prática do crime de descumprimento de 
medida protetiva de urgência, previsto no art. 24-A da Lei 11.343/2006.

A defesa alega, em síntese, que o recorrente deve ser absolvido 
sumariamente do crime de descumprimento de medida protetiva, 
previsto no art. 24-A da Lei Maria da Penha, devido à atipicidade da 
conduta. Sustenta que, à época dos fatos, o recorrente não tinha 
ciência das medidas protetivas, uma vez que ainda não havia sido 
formalmente intimado. A intimação ocorreu apenas após sua prisão em 
flagrante, o que descaracteriza o dolo, elemento essencial para a 
configuração do delito. Assim, a defesa argumenta que, por não haver 
consciência e vontade de descumprir a ordem judicial, não há crime, 
tornando a conduta atípica e, consequentemente, imprescindível a 
absolvição sumária do recorrente.

É o relatório.

Decido.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação:
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Depreende-se, ademais, que se o exame da exordial acusatória 
permitir a conclusão de haver indícios suficientes de ter o 
paciente concorrido ou praticado uma infração penal, não há 
como conceder a ordem, trancando a ação, pois a não 
ocorrência do crime, ou ausência de responsabilidade do 
paciente, são circunstâncias que dependem de aprofundado 
exame das provas por ocasião da sentença de mérito, após a 
conclusão da instrução criminal, observado o devido 
contraditório, não havendo como impedir a continuação da 
tramitação do processo penal.

[...].

No presente caso, conforme cediço, verifica-se que a denúncia 
permite a conclusão acerca da autoria e materialidade delitiva, 
sendo de rigor, portanto, a deflagração da Ação sobredita. Do 
mesmo modo, nunca é demais ressaltar que não se admite a 
dilação probatória pela via estreita do presente writ. Desse 
modo, nos limites da discussão autorizada neste habeas corpus, 
constata-se inexistir constrangimento ilegal capaz de justificar o 
trancamento da Ação Penal.

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu que 
existem indícios mínimos de autoria e materialidade delitiva, de modo 
a preservar a continuidade do processo penal. Ademais, destacou a 
impossibilidade de se trancar a ação penal, na medida em que a 
avaliação sobre a ocorrência ou não do crime, bem como a 
responsabilidade do recorrente, seriam atributos a serem apurados na 
instrução criminal, diante da necessidade de incursão na seara fático-
probatória.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta 
Corte, sobretudo na estreita via do recurso em habeas corpus.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. SUPOSTO CRIME DE DANO QUALIFICADO EM 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. QUEIXA-CRIME. PEDIDO 
DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL PRIVADA. ALEGAÇÃO DE 
INÉPCIA DA INICIAL E DE FALTA DE JUSTA CAUSA. TESE DE 
VÍCIO PROCESSUAL EXTRÍNSECO. PROCURAÇÃO INCOMPLETA. 
INOCORRÊNCIA IN CASU. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - In casu, a matéria restou devidamente debatida na decisão 
recorrida, claro, nos limites da via eleita, de forma que não há falar em 
possível reversão do antes julgado.

III - Com efeito, o trancamento da ação penal constitui medida 
excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade 
da conduta, a presença de causa de extinção de punibilidade, a 
ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da materialidade. 
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Precedentes.

IV - Conforme assentado, a matéria deve ser apurada no curso da 
instrução, tendo em vista a necessidade de ampla análise de fatos e 
provas, inviável na via estreita do writ e seu recurso ordinário.

Precedentes.

V - Por fim, tem-se que a procuração outorgada pela querelante 
contém menção suficiente ao episódio, em tese, criminoso, além de 
indicar o artigo de lei no qual se baseia a queixa-crime, não sendo 
necessária sequer a descrição pormenorizada dos fatos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 182.500/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO CONSTATADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Em suas razões, a parte insurgente não trouxe quaisquer elementos 
para a desconstituição da decisão agravada, limitando-se a repetir os 
argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

2. O trancamento da ação penal, assim como do inquérito policial, se 
trata de medida excepcional, admitida apenas quando ficar 
demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de incursão no 
acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a 
absoluta falta de provas da materialidade do crime e de indícios de 
autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.

3. Neste caso, não há que se falar em ausência de justa causa para o 
prosseguimento dos atos investigativos, tendo em vista que há 
elementos indiciários suficientes para dar suporte à continuidade dos 
atos investigativos.

4. Quanto ao excesso de prazo, o Tribunal de Justiça destacou que o 
inquérito, de fato, se estende por quase dois anos, mas não há 
elementos que apontem para a ocorrência de desídia estatal, mas sim 
da necessidade de coleta de maiores informações a fim de dar suporte 
ao trabalho da própria polícia e a eventual denúncia a ser ofertada pelo 
Ministério Público. Desse modo, a pretensão formulada não encontra 
guarida no entendimento jurisprudencial predominante nesta Corte, 
não havendo motivo para o acolhimento da pretensão aqui formulada.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 926.657/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 204.570 / BA
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374562023 80066915520238050103 80445984820248050000

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REGINALDO BISPO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA - 
CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REGINALDO BISPO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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